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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM.

Processo n.º 15082113925
                   BRADESCO SEGUROS S/A, empresa seguradora já qualificada nos autos, neste ato representada por seu advogado que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove LÍBIA RODRIGUES CARLOS, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista o DESPACHO publicado, expor e requerer a reconsideração e o chamamento do feito à ordem.
Ab initio, cumpre esclarecer que a ora Peticionante, d.m.v., em momento algum desrespeitou o prazo de 48 horas para pagamento de custas, em se tratando de recuso inominado.

Primeiramente, a ora Peticionante não tem o intuito de protelar qualquer tipo de pagamento de condenação, uma vez que tal procedimento poderia lhe causar graves danos na análise de outras demandas, ficando caracterizada como não cumpridora de obrigações judiciais.

Porém, é imperioso ressaltar que o prazo de 48 horas, estabelecido pelo texto legal, foi cumprido pela parte Recorrente, uma vez que a data de 16 de julho (protocolo do recurso) foi uma sexta-feira, e 19 de julho foi uma segunda-feira. Ou seja, entre as datas supracitadas existiram os dias de sábado e domingo que, como de corrente sabença, não são computados para fins de contagem de prazo, por não se tratarem de dias úteis.

Ou seja, temos que o prazo de 48 horas entre o protocolo e o pagamento, evidentemente, expiraria no dia 20 de julho, às 16 h., mesmo porque não há expediente bancário aos sábados e domingos.
Para corroborar com o que ora é suscitado, a Recorrente traz à baila o que reza o artigo 42º da Lei 9.099//95:

“... Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.

        § 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob pena de deserção.”

Outrossim, urge a imperiosa necessidade de expor o previsto no art. 184º do Código de Processo Civil:

“Art. 184. Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
§ 1o Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em feriado ou em dia em que: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
I - for determinado o fechamento do fórum;

II - o expediente forense for encerrado antes da hora normal.”

§ 2º Os prazos somente começam a correr a partir do primeiro dia útil após a intimação (art. 240). (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
§ 2o Os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após a intimação (art. 240 e parágrafo único). (Redação dada pela Lei nº 8.079, de 13.9.1990).”

Outrossim, faz-se necessário o chamamento do presente feito à prdem, vez que V. Exa. deixou de apreciar, absolutamente, a alegação de Litispendência apresentada pela demandada.
Destarte, por tratar-se a de matéria de Ordem Pública, podendo, por certo, ser apreciada a qualquer momento da lide, requer a demandada o CHAMAMENTO DO PRESENTE FEITO À ORDEM, para que possa ser verificado o alegado pela ré, acerca da LITISPENDÊNCIA.
Informa, novamente, a Seguradora Ré, que em 17/07/2007, portanto, anteriormente à propositura da presente demanda, a Requerente propôs uma ação idêntica a esta; com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, NA COMARCA DO RIO DE JANEIRO, TENDO SIDO A MESMA, EM FACE DA COMPETENCIA TERRITORIAL, DIRIGIDA PARA O EGREGIO E DOUTO TRIBUNAL DE JUSTIÇA AMAZONENSE, SENDO DISTRIBUÍDA PARA A 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS.

Ex positis, a ora peticionante espera ter trazido o perfeito entendimento sobre a contagem de prazo a este juízo, respaldado pelo Código de Processo Civil e pela Lei 9.099/95, demonstrando ser descabido a declaração de deserção desta parte.
Outrossim, requer-se o CHAMAMENTO DO FEITO À ORDEM para a devida apreciação da alegação de LITISPENDÊNCIA, vez que trata-se de matéria de Ordem Pública. 
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Manaus, 03 de Agosto de 2010.
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